
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2087380 - RN (2023/0260620-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CHARLES OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE DE SOUZA RÊGO - RN018468
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CÓDIGO 
DE TRÂNSITO BRASILEIRO. AUTO DE INFRAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. REMESSA 
POSTAL. AVISO DE RECEBIMENTO. INEXIGÍVEL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte segundo a qual 
não se exige que a expedição da notificação de autuação seja acompanhada de aviso 
de recebimento..
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CÓDIGO 
DE TRÂNSITO BRASILEIRO. AUTO DE INFRAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. REMESSA 
POSTAL. AVISO DE RECEBIMENTO. INEXIGÍVEL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte segundo a qual 
não se exige que a expedição da notificação de autuação seja acompanhada de aviso 
de recebimento..
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 

ao Recurso Especial para afastar a necessidade de expedição de aviso de recebimento 
e reconhecer a validade das multas aplicadas em decorrência dos autos de infração, 
fundamentada na aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual não se exige 
que a expedição da notificação de autuação seja acompanhada de aviso de 
recebimento.

Sustenta o Agravante, em síntese, que “o § Iº do art. 3º da Resolução 
CONTRAN 404/2012 dispõe que, na hipótese de utilização de remessa postal, a 
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expedição se caracterizará pela entrega da notificação da autuação pelo órgão ou 
entidade de trânsito à empresa responsável por seu envio, tal norma presume tão 
somente a postagem, mas não presume o seu recebimento. E isso ficou evidente tanto 
na decisão de piso, como também na decisão de 2º grau. Não constados autos 
qualquer tentativa frustrada de notificação da autuação a justificar a notificação por 
edital” (fls. 422/423e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 430/434e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Trata-se, na origem, de ação ordinária ajuizada por particular em face do 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, objetivando a 
declaração de nulidade das notificações emitidas pela autoridade de trânsito

O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, justificando a decisão 
pelo fato de que não teria sido comprovado o recebimento das notificações pelo autor 
por meio de AR (fls. 256/265e).

O Tribunal manteve a sentença, fundamentando o acórdão no fato de que a 
juntada do AR seria obrigatória para verificar a efetiva entrega da comunicação ao 
infrator e, alternativamente que a notificação por edital teria sido, de qualquer forma, 
extemporânea, conforme trechos que ora transcrevo (fls. 321/323e):

 
As supostas infrações teriam sido cometidas nas cidades de Pau dos Ferros 
RN, José da Penha RN, Major Sales RN e Rafael Fernandes RN e os autos 
de infração teriam sido lavrados no período de setembro/2016 a 
agosto/2018, decorrentes das condutas de transitar em velocidade superior 
à máxima permitida e de avançar o sinal vermelho, ocasionando um débito 
no valor de RS 11.683,60 (onze mil, seiscentos e oitenta e três reais e 
sessenta centavos).
Conquanto conste o envio das notificações dos autos de infração 
(4058404.4948986 e 4058404.4948987), ao endereço constante nos 
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registros da autarquia, a apelante não logrou demonstrar a entrega das 
notificações ao autor, através de mensagem com Aviso de Recebimento - 
AR.
É de se ressaltar que o endereço do autor (Id. 4058404.4473189) 
permanece atualizado e coincide com o sistema informativo da autarquia 
DNIT (e quanto a isso, sequer contesta), o que afasta a hipótese de não 
recebimento das notificações encaminhadas por via postal, por 
desatualização do endereço da notificanda.
Ademais, o § I do art. 3 da Resolução CONTRAN 404/2012 dispõe que, na 
hipótese de utilização de remessa postal, a expedição se caracterizará pela 
entrega da notificação da autuação pelo órgão ou entidade de trânsito à 
empresa responsável por seu envio, tal norma presume tão somente a 
expedição, mas não presume o seu recebimento.
Neste caso, a juntada do AR se faz necessária para verficar se houve 
efetivamente a entrega da comunicação ao infrator, para ase verificar a data 
desta entrega e quem a recebeu. E em caso negativo, para se conferir qual 
o motivo de não ter sido entregue.
(...)
Ademais, nào consta dos autos qualquer tentativa frustada de notificação da 
autuação a justificar a notificação por edital.
Ainda que considere como válidas as notificações por edital, é de se 
destacar que este foi extemporâneo, porquanto publicado em prazo superior 
aos 30 dias da ocorrência da infração (Ids 4058404.4948986 e 
4058404.4948987), conforme previsto no art. 281, parágrafo único, inciso II. 
do Código Brasileiro de Trânsito, razão pela qual devem ser anulados os 
autos de infração e, por conseqüência, as penalidades deles decorrentes.
 
Entretanto, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com 

orientação desta Corte segundo a qual não se exige que a expedição da notificação de 
autuação seja acompanhada de aviso de recebimento.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA. CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. AUTO 
DE INFRAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. REMESSA POSTAL. AVISO DE 
RECEBIMENTO. PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA E OFENSA AO CONTRADITÓRIO. DESCARACTERIZAÇÃO. 
SÚMULA 312 DO STJ. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. De acordo com o art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de 
uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das Turmas 
Recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, restringe-se a questões de direito material, 
quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Em observância ao princípio insculpido no art. 5º, LV, da Constituição 
Federal, o Código de Trânsito Brasileiro determina que a autoridade de 
trânsito deve expedir a notificação do cometimento da infração no prazo de 
até 30 (trinta), caso o condutor não seja cientificado no local do flagrante, 
para fins de defesa prévia (art.
280, VI, e 281 do CTB), bem como acerca da imposição da penalidade e do 
prazo para a interposição de recurso ou recolhimento do valor da multa (art. 
282).
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3. A legislação especial é imperativa quanto à necessidade de garantir a 
ciência do infrator ou responsável pelo veículo da aplicação da penalidade, 
seja por remessa postal (telegrama, sedex, cartas simples ou registrada) ou 
"qualquer outro meio tecnológico hábil" que assegure o seu conhecimento, 
mas não obriga ao órgão de trânsito à expedição da notificação mediante 
Aviso de Recebimento (AR).
4. Se o CTB reputa válidas as notificações por remessa postal, sem 
explicitar a forma de sua realização, tampouco o CONTRAN o fez, não há 
como atribuir à administração pública uma obrigação não prevista em lei ou, 
sequer, em ato normativo, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade, 
da separação dos poderes e da proporcionalidade, considerando o alto 
custo da carta com AR e, por conseguinte, a oneração dos cofres públicos.
5. O envio da notificação, por carta simples ou registrada, satisfaz a 
formalidade legal e, cumprindo a administração pública o comando previsto 
na norma especial, utilizando-se, para tanto, da Empresa de Correios e 
Telégrafos - ECT (empresa pública), cujos serviços gozam de legitimidade e 
credibilidade, não há se falar em ofensa ao contraditório e à ampla defesa 
no âmbito do processo administrativo, até porque, se houver falha nas 
notificações, o art. 28 da Resolução n. 619/16 do Contran prevê que "a 
autoridade de trânsito poderá refazer o ato, observados os prazos 
prescricionais".
6. Cumpre lembrar que é dever do proprietário do veículo manter atualizado 
o seu endereço junto ao órgão de trânsito e, se a devolução de notificação 
ocorrer em virtude da desatualização do endereço ou recusa do proprietário 
em recebê-la considera-se-á válida para todos os efeitos (arts. 271 § 7º, e 
282 § 1º, c/c o art. 123, § 2º, do Código de Trânsito).
7. Além do rol de intimações estabelecido no art. 26, § 3º, da Lei 9.784/99 
ser meramente exemplificativo, a própria lei impõe em seu art. 69 que "os 
processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei própria, 
aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei".
8. O critério da especialidade "tem sua razão de ser na inegável idéia de 
que o legislador, quanto cuidou de determinado tema de forma mais 
específica, teve condições de reunir no texto da lei as regras mais 
consentâneas com a matéria disciplinada" (MS 13939/DF, Relator Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, Órgão Julgador S3 - TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
09/11/2009).
9. Da interpretação dos arts. 280, 281 e 282 do CTB, conclui-se que é 
obrigatória a comprovação do envio da notificação da autuação e da 
imposição da penalidade, mas não se exige que tais expedições sejam 
acompanhadas de aviso de recebimento.
10. Pedido de uniformização julgado improcedente.
(PUIL n. 372/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 11/3/2020, DJe de 27/3/2020.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
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3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
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manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.087.380 / RN
Número Registro: 2023/0260620-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08059497120184058404 8059497120184058404

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
RECORRIDO : CHARLES OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE DE SOUZA RÊGO - RN018468

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CHARLES OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE DE SOUZA RÊGO - RN018468
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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